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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto n.º 384/03)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Lei nº    273 de  29  de  dezembro de 1994.
CRIA O CURRAL DE CONSELHO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES E PERMITE A TERCEIRIZAÇÃO DO MESMO.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte, 

L E I:

Art. 1º -  É expressamente proibida a permanência de animais nas vias públicas do município.

Art. 2º - Os animais encontrados abandonados nas vias públicas serão recolhidos ao depósito da municipalidade.

§ 1º - è facultado ao Poder Executivo Municipal terceirizar os serviços de depositário de animais apreendidos em via pública, nos termos desta Lei.

§ 2º - Poderão habilitar-se a prestar este serviço, qualquer proprietário de área de terras localizada no Município e que preencha os requisitos exigidos pelo Poder Executivo Municipal, no processo licitatório próprio.

Art. 3º - O animal recolhido em decorrência do disposto nesta Lei, será retirado dentro do prazo de 07 (sete) dias no máximo, após o pagamento de multa e da taxa  de manutenção respectiva.

§ 1º - A multa e a taxa de manutenção de que trata este artigo terão seus valores fixados pelo Poder Executivo Municipal, através de ato próprio.

§ 2º - Não sendo o animal retirado pelo proprietário no prazo previsto no caput deste artigo, procederá a Prefeitura Municipal a venda do mesmo, em hasta pública, precedida da necessária publicação.

§ 3º - As sanções pecuniárias previstas nesta Lei, serão aplicáveis ao proprietário dos animais e,  em dobro , nos casos de reincidência, caracterizada esta, quando a infração for do mesmo tipo da anterior e no mesmo exercício.

Art. 4º - Desde que devidamente justificado por escrito, pelo proprietário, em caso fortuito ou força maior, o Poder /executivo Municipal poderá, julgando procedentes as razões, liberar o animal recolhido ao depósito isentando o proprietário da multa estabelecida, sendo devido somente, neste caso, o pagamento da taxa de manutenção.
Art. 5º - Caberá ao Poder Executivo Municipal manter o registro dos animais recolhidos e dos respectivos proprietários, a fim de possibilitar a própria identificação e as reincidências.

Art. 6º _ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,    29    de  dezembro de 1994.
ALEXANDRE VEIGA LISBOA

Prefeito Municipal
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